
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.056 - SP (2014/0109490-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA GUAPO LTDA 
ADVOGADO : DEMIS BATISTA ALEIXO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DAIMLERCHRYSLER LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO 
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

1. "A suspensão dos prazos processuais pelo Tribunal de origem 
influencia somente os recursos em que o termo inicial ou final recaia em 
alguma das datas nas quais não haja expediente forense, acarretando a 
prorrogação para o primeiro dia útil subsequente, nos termos do art. 184, 
§ 1º, do CPC." (AgRg no Ag 1410120/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012) 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de junho de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.056 - SP (2014/0109490-1)
  

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA GUAPO LTDA 
ADVOGADO : DEMIS BATISTA ALEIXO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DAIMLERCHRYSLER LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO 
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Transportadora Guapo Ltda 

contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, tendo 

em vista a intempestividade do recurso especial.

Nas razões do agravo regimental (fls. 882-884), a parte agravante repisa a 

tempestividade do recurso especial ao argumento de que suspenso o prazo processual por 

motivo de força maior não há contagem dos dias durante a suspensão, voltando o prazo 

recursal a correr após o término da suspensão pelo tempo remanescente.

Pede o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.056 - SP (2014/0109490-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA GUAPO LTDA 
ADVOGADO : DEMIS BATISTA ALEIXO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DAIMLERCHRYSLER LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO 
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

1. "A suspensão dos prazos processuais pelo Tribunal de origem 
influencia somente os recursos em que o termo inicial ou final recaia em 
alguma das datas nas quais não haja expediente forense, acarretando a 
prorrogação para o primeiro dia útil subsequente, nos termos do art. 184, 
§ 1º, do CPC." (AgRg no Ag 1410120/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012) 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

A parte agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a 

conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos:

"2. Não há como prosperar a irresignação, uma vez que o recurso especial 
é intempestivo.
A decisão recorrida foi disponibilizada no DJe em 12.01.2011, considerada 
publicada em 13.01.2011 (quinta-feira)(fl. 714), e o prazo recursal findou em 
28.01.2011 (sexta-feira). A petição recursal via fax, todavia, só foi 
protocolada em 31.01.2011 (segunda-feira, fls. 760 e 780), fora do prazo 
legal. 
Observa-se que, considerando o disposto no art. 184, §1º, do CPC, a 
suspensão dos prazos recursais pelo Tribunal local nos dias 26 e 27 de 
janeiro de 2011 não aproveita à parte agravante, pois ocorreu no meio do 
prazo recursal.
Com efeito, o STJ possui precedentes no sentido de que a suspensão dos 
prazos processuais determinada por Tribunal apenas influencia o recurso 
quando recair no seu termo inicial ou final, o que não ocorre no presente 
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caso.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 
AO RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL, 
PORQUANTO CONSIDERADO INTEMPESTIVO.
1. Intempestividade do recurso especial. "A suspensão dos prazos 
processuais pelo Tribunal de origem influencia somente os recursos em 
que o termo inicial ou final recaia em alguma das datas nas quais não 
haja expediente forense, acarretando a prorrogação para o primeiro dia 
útil subsequente, nos termos do art. 184, § 1º, do CPC" (AgRg no Ag 
1.410.120/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 13.12.2011, DJe 01.02.2012). Ou seja: a comprovação de ausência 
de expediente forense no meio do prazo para interposição do recurso 
especial não tem o condão de postergar seu termo final.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 289.977/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 04/04/2014)
_____________
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
PELO TRIBUNAL RECORRIDO. TERMO INICIAL E FINAL. ART. 184, § 1º, 
CPC. INAPLICABILIDADE AO CASO DOS AUTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A suspensão dos prazos processuais pelo Tribunal de origem 
influencia somente os recursos em que o termo inicial ou final recaia em 
alguma das datas nas quais não haja expediente forense, acarretando a 
prorrogação para o primeiro dia útil subsequente, nos termos do art. 184, 
§ 1º, do CPC.
2. No caso dos autos, o termo final para a interposição do recurso se deu 
em data posterior à suspensão dos prazos, razão pela qual o recurso 
especial é intempestivo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1410120/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012)
_____________

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interposto por 
Transportadora Guapo Ltda."

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0109490-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 518.056 / SP

Números Origem:  101301  10132001  106940303  3060120010031829  9228061212006  
92280612120068260000  97301  9732001  992060397496

EM MESA JULGADO: 24/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA GUAPO LTDA
ADVOGADO : DEMIS BATISTA ALEIXO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : DAIMLERCHRYSLER LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)

ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA GUAPO LTDA
ADVOGADO : DEMIS BATISTA ALEIXO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DAIMLERCHRYSLER LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)

ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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